
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 714.599 - MS (2015/0118910-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A  
ADVOGADOS : ISABELA LEMES FERREIRA 
  MARCO ANDRÉ HONDA FLORES E OUTRO(S)
  RAFAEL SOUZA VIANA 
  THIAGO NORONHA BENITO 
AGRAVADO : MARCELINO CAVALHERO 
ADVOGADO : GLÓRIA DAYANE MATOS LEITE DO ESPIRITO  SANTO E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. MULTA. VALOR 
ARBITRADO. RAZOABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. INCIDÊNCIA.
1. A fixação das astreintes por descumprimento de decisão judicial baseia-se nas 
peculiaridades da causa, assim como o prazo assinado para o cumprimento da 
determinação judicial. Desse modo, afastando-se a incidência da Súmula nº 
7/STJ, somente comporta revisão por este Tribunal quando irrisória ou 
exorbitante, o que não ocorreu na hipótese dos autos, em que o valor foi 
arbitrado em R$ 200,00 (duzentos reais).
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 
Otávio de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 714.599 - MS (2015/0118910-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por AYMORÉ CRÉDITO, 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS S.A. contra decisão da relatoria do Presidente da 

Segunda Seção, Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, que conheceu do agravo para negar 

seguimento ao recurso, de seguinte teor:

"Inicialmente, quanto à aplicabilidade das astreintes, verifica-se que 
o eg. Tribunal de origem, no julgamento do agravo de instrumento, manifestou-se 
nos seguintes termos:

'O acordo foi homologado judicialmente à f. 268, 
tendo sido determinado, já na sentença de homologação, a 
expedição do alvará em favor da instituição financeira, o que foi 
cumprido (f. 286)

Contudo, o agravado noticiou, à f. 288, que o banco 
não cumpriu as demais obrigações constantes no termo de acordo, 
de modo que este, ao ser intimado requereu a dilação de prazo de 
trinta diz para o cumprimento integral do acordo já homologado (f. 
284). Deferido o prazo, novamente o agravado informou sobre o 
não cumprimento do acordo (f. 306), tendo o Magistrado intimado a 
instituição financeira para que procedesse à baixa do gravame, sob 
pena de multa diária no valor de R$ 200,00

Não obstante as ilações traçadas pelo agravante no 
sentido de que esta é indevido por gerar enriquecimento em causa, 
o fato é que se trata de uma obrigação de fazer e, pela natureza 
desse tipo de obrigação, o Código de Processo Civil, em seu artigo 
461, traz a possibilidade de cominação da multa para forçar o 
devedor ao efetivo cumprimento da obrigação.

(...)
Denota-se, pois, que a instituição financeira há muito 

já deveria ter cumprido o acordo entabulado, tendo o Juízo de 
origem, inclusive, concedido dilação de prazo. Por sua vez, o valor 
arbitrado não se mostra desproporcional ou arbitrário (R$ 200,00), 
considerando a capacidade econômica da agravante, bem como, a 
natureza da obrigação' (fl. 338/340 e-STJ)

Ocorre que a recorrente tão-somente alega que 'a multa aplicada 
não obedeceu a nenhum critério, estando manifestamente desprovida de 
qualquer fundamentação nos autos', deixando de impugnar, especificamente, os 
fundamentos do v. acórdão guerreado. As razões recursais apresentadas, 
portanto, encontram-se dissociadas daquilo que restou decidido pelo Tribunal de 
origem, o que caracteriza deficiência na fundamentação do recurso especial e 
atrai, por analogia, o óbice da Súmula 284 do eg. Supremo Tribunal Federal. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
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'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. INCONGRUÊNCIA COM A MOTIVAÇÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA Nº 284/STF. INCIDÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
VEDAÇÃO. DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
PREQUESTIONAMENTO. INVIABILIDADE.
1. A falta de impugnação da motivação expendida no acórdão 
recorrido, a par da apresentação de razões dissociadas do quanto 
decidido pelo tribunal de origem, revelam deficiência na 
fundamentação do especial, a impedir a exata compreensão da 
controvérsia. Incidência, por analogia, da Súmula nº 284 do 
Supremo Tribunal Federal.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.'
(AgRg no REsp 1135973/RJ, 6ª Turma, Rel. Min. Og Fernandes, 
DJe de 27/2/2012).

'AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS DA FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
DEFICIÊNCIA RECURSAL. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM 
JURISPRUDÊNCIA FIRMADA NA SEGUNDA SEÇÃO. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL. VEDAÇÃO.
1.'As razões apresentadas, dissociadas da fundamentação do 
acórdão recorrido, não permitem compreender a correta extensão 
da controvérsia. Incide na espécie, por analogia, o princípio 
estabelecido na Súmula 284/STF' (RMS 32.578/AM, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/02/2011, 
DJe 16/03/2011).
(...)
4. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.'
(AgRg no REsp 807.067/RS, 3ª Turma, Rel. Min. Paulo de Tarso 
Sanseverino, DJe de 9/5/2011).

Ademais, relativamente ao quantum fixado a título de astreintes, 
salvo nos caso de afronta aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade,  
a jurisprudência desta e. Corte é pacífica no sentido de que para a alteração do 
valor fixado é necessário o revolvimento do conteúdo fático probatório dos autos, 
o que não se coaduna com a via do recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ. 
Confira-se os seguintes precedentes:

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ASTREINTES. VALOR EXORBITANTE. 
REDUÇÃO. POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. NÃO 
APLICÁVEL.
1. É inviável, no recurso especial, revisar o valor da multa diária 
fixada pela instância de origem, salvo nos casos em que este se 
mostrar ínfimo ou exorbitante. Precedentes.
2. No caso concreto, tendo em vista o elevado patamar que a multa 
cominatória atingiu, seu valor foi reduzido a quantia que se afigura 
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razoável, pois penaliza a mora da agravada e leva em consideração 
as especificidades da causa, sem, contudo, propiciar o 
enriquecimento ilícito do ora agravante.
3. Agravo regimental desprovido.'
(AgRg no AREsp 380.358/SC, 4ª Turma, Rel. Min. Antonio Carlos 
Ferreira, DJe 28/10/2013).

'PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. MULTA DIÁRIA POR 
CUMPRIMENTO DA DECISÃO JUDICIAL. ASTREINTES. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE VERIFICADA. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Não há omissão, contradição, obscuridade ou erro material a ser 
sanado no acórdão embargado, que se encontra suficientemente 
fundamentado e em consonância com a jurisprudência desta Corte. 
Incidência da Súmula 7/STJ.
2. O Tribunal de origem, soberano na análise das provas dos 
autos, com base na situação fática do caso, procedeu à análise dos 
parâmetros de razoabilidade e de proporcionalidade do valor fixado 
da multa diária.
3. Quanto ao prequestionamento expresso do art. 5º, XXXV, LIV e 
LV da CF, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que 'não 
cabe ao STJ, mesmo com a finalidade de prequestionamento, 
analisar suposta violação de dispositivos da Constituição Federal, 
sob pena de usurpação da competência do STF'.
3. Não aponta omissão o embargante, tão somente repete as 
razões do recurso especial, ou seja, pretende mais uma vez 
rediscutir a causa, o que é incabível em embargos de declaração.
Embargos de declaração rejeitados.'
(EDcl no AgRg no AREsp 361.515/PE, 2ª Turma, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe 25/10/2013).

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MULTIPLICIDADE DE PETIÇÕES. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
MULTA DIÁRIA. VALOR ARBITRADO. REVISÃO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A multiplicidade de recursos interpostos pela mesma parte 
litigante, ante a incidência da preclusão consumativa, resulta no 
não conhecimento daqueles que foram protocolizados por último.
2. A fixação das astreintes por descumprimento de decisão judicial 
baseia-se nas peculiaridades da causa. Assim, afastando-se a 
incidência da Súmula nº 7/STJ, somente comporta revisão por este 
Tribunal quando irrisória ou exorbitante, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.'
(AgRg no AREsp 376.507/DF, 3ª Turma, Rel. Min. Ricardo Villas 
Bôas Cueva, DJe 10/10/2013).

Ante o exposto, com fundamento no artigo 544, § 4º, II, 'b', do 
Código de Processo Civil, c/c o art. 1º da Resolução STJ n.º 17/2013,  conheço 
do agravo para negar seguimento ao recurso especial" (e-STJ fls. 397/400). 
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A agravante sustenta que o valor arbitrado a título de astreintes é arbitrário.

Requer o provimento do agravo regimental.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 714.599 - MS (2015/0118910-8)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que o valor fixado a título de multa diária 

somente pode ser alterado na estreita via do recurso especial quando exorbitante ou irrisório.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ASTREINTES. 
REVISÃO DO VALOR. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de que, em regra, 
é inadmissível o exame do valor atribuído às astreintes, só podendo ser 
reavaliado em hipóteses excepcionais, quando for verificada a exorbitância ou a 
irrisoriedade da importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade,  o que não se verifica na hipótese.
2. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 368.027/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 24/06/2014, DJe 1º/08/2014)

No caso dos autos, a pena cominatória foi arbitrada em R$ 200,00 (duzentos 

reais) por dia, o que não se mostra exorbitante a ponto de ensejar a excepcional intervenção 

desta Corte.

Por fim, a razoabilidade do valor também demanda incursão no conteúdo fático da 

lide, incidindo o óbice da Súmula nº 7/STJ.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0118910-8 AREsp 714.599 / MS

Números Origem:  0000577-67.2008.8.12.0040  14107447420148120000  1410744742014812000050001  
5776720088120040

EM MESA JULGADO: 15/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS ALBERTO CARVALHO VILHENA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : MARCO ANDRÉ HONDA FLORES E OUTRO(S)

THIAGO NORONHA BENITO
RAFAEL SOUZA VIANA
ISABELA LEMES FERREIRA

AGRAVADO : MARCELINO CAVALHERO
ADVOGADO : GLÓRIA DAYANE MATOS LEITE DO ESPIRITO  SANTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : MARCO ANDRÉ HONDA FLORES E OUTRO(S)

THIAGO NORONHA BENITO
RAFAEL SOUZA VIANA
ISABELA LEMES FERREIRA

AGRAVADO : MARCELINO CAVALHERO
ADVOGADO : GLÓRIA DAYANE MATOS LEITE DO ESPIRITO  SANTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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